
CNI exige 
segurança para 
investimentos 

Os empresários da indústria brasileira estão lutando para que a 
próxima Constituição garanta a democracia, os direitos indivi­
duais, a liberdade econômica, segurança para os investimentos, 
privatização da economia e probidade administrativa. Estes te­
mas estão sendo debatidos pelos empresarios desde o "Encon­
tro Nacional da Indústria" promovido pela CNI em 1984, e os ter­
mos finais do documento foram aprovados no "Seminário de Pre­
sidentes de Federações de Indústrias" realizado em dezembro 
de 1986 no município de Contagem-MG. 

Para maior clareza a CNI dividiu seu documentos nos seguintes 
tópicos: Competência Legislativa da União e dos Estados, Siste­
ma Tributário, Fortalecimento do Poder Legislativo, Processo Le­
gislativo, Orçamento e Fiscalização Financeira, Administração 
Pública, Poder Judiciário, Direitos e Partidos Políticos, Direitos e 
garantias Individuais, Ordem Econômica, e Ordem Social. 

. Sistema Tributário 
A CNI lembra que no campo. da tri­

butação. o.s cldadão.s brasilelro.s so.fre­
ram no.s últlmo.s 20 ano.s co.nstantes 
vlo.lênclas e pede que na futura Co.ns­
titulção sejam refo.rçadas as garan­
tias mln\mas dos contribuintes. Quer 
a J'8 • cuacr. 
para ieduzlr a b 
Central e çonlerJr ao.s estados e mu­
nlclplo.s malo.r auto.no.mla e mais re­
cursos para planejarem o. seu desen­
vo.lvlmento.. A entidade lembra que o.s 
aumento.s de Impo.sto.s co.nstituem 
uma ameaça à empresa privada, re­
duzindo. sua capacidade de Investi­
mentos e favo.recendo. a estatlzação. 
da 'econo.mia; e alerta que o. po.der de 
tributar não. pode ser usado. de mo.do. a 
co.mpro.meter a capacidade de inves­
timento. da empresa privada e a mi­
nar a fo.rma mista da eco.no.mla naclo.­
nal. 

Ressalva por o.utro. lado. a CNI que o. 
modelo. brasileiro. de desenvo.lvlmento. 
eco.nômico. tem feito. uso. abusivo. de in­
centlvo.s e Isenções fiscais, além de 
o.utro.s prlvlléglo.s. Co.mo. o.s prlvllé­
glo.s de alguns são. sempre custeado.r 
pela grande massa de não. prlvllegia­
do.s, essa prática Implica tratamento. 
desigual. Seria co.nvenlente po.rtanto. 
que a próxima Co.nstitulção. fixe um li­
mite para esses favo.res. 

Preocupa e multo. ao.s Industriais 
brasileiros o.s abusos freqüentes nas 
leglslaçôes estaduais e municipais da 
institUição. de taxas sobre um mesmo. 
fato. eco.nômlco. sobre o. qual já incjde 
Impo.sto.s. A dupllcldade de dlspo.sitl­
vo.s co.nstltuclo.nals so.bre a criação. de 
empréstimo.s co.mpulsórlo.s agrava es­
se quadro. penalizando. as atividades 
pro.dutlvas. 

Alguns paises de eco.no.mla bastante 
so.clalizada - lembra, tem utilizado. o. 
impo.sto. de transmissão. "causa mo.r­
tis" co.mo. instrumento.s de co.nfisco. da 
pro.priedade privada, através da Im­
po.sição. de aliquo.tas exageradas. A 
futura co.nstltulção. deve po.rtanto. cc­
locar co.mo. limite máximo. dessa 
aliquo.ta o. equivalente a 5 po.r cento. do. 
valo.r to.tal da pro.priedade. 

Os principio.s da anterlo.rldade da 
lei tributária so.bre o. fato. gerado.r e o. 
da anualidade, já co.nsagrado.s na 
atual Co.nstitulção., mas não. respelta­
do.s integralmente, devem ser refo.r-' 
çado.s na futura Carta Constituclo.nal. 
A pressão. de caIXa do Tesouro.=-=e.,x­
plica - co.mbinada co.m o. po.der de le-

gislar po.r Decreto.-lel o.u de extrair 
co.ncessôes do. Co.ngresso., tem levado. 
o. po.der público. no. Brasil, temero.so. 
po.liticamente de diminuir despesas, a 
preferir o. caminho. fácil de aumentar 
receitas. Quando. se vê to.lhldo. pelo. 
princípio. de anulldade, parte para 
criações extravagantes que violam a 

etc). 
A Federação. brasileira - diz a CNI 

- precisa ser repensada para fo.rtale­
cer Estado.s e Municiplo.s. Mas do. po.n­
to. de vista no.rmativo. há superpo.slção. 
de co.mpetências que tem permitido. 
que multo.s estado.s legislem sobre 
matérias Igualmente legisladas pela 
União., num co.nflito. de no.rmas extre­
mamente prejudicial às atividades 
privadas. Isso. tem o.co.rrldo. freqüen­
temente em matéria tributária e re­
centemente em relação. a agro.tóxlco.s 
e ao. melo. ambiente, e está em vias de 
o.co.rrer so.bre o uso. do. solo. urbano.. 

Ordem Econômica 
Os empresárlo.s dizem que no. -Brasil 

e na quase to.talidade do.s países capi­
talistas o. avanço. do. seto.r público. fo.i 
incentivado. po.r to.do.s, sob a inspira­
ção. Wlmarlana do. primado. do. so.clal 
so.bre o. individual, o. que justifico.u não. 
po.UCo.s abuso.s. A própria Iniciativa 
privada - ressaltam - aprendeu a 
co.nviver co.m o. Estado.-empresárlo. e 
co.m o. Estado.-Pro.vldêncla, tendo. sido. 
fo.rtemente criticada po.r certo.s gru­
Po.s Po.litlCo.s que a co.nslderaram be­
neficiária do. paternalismo. estatal . 

Mas o. Estado. Interventlvo., que a tu­
do. pro.vê - lembra a CNI - em Im­
po.rtantes países resvalo.u para o. to.ta­
Iitarismo., em quase to.do.s mo.stro.u-se 
Ineficiente e co.rrupto.r, demo.nstrando. 
sua inaptidão. para as atividades eco.­
nômicas. Do. po.nto. de vista Po.litlCo. fi­
co.u claro. - e o. Brasil sentiu Isso. na 
carne - que é preciso. antepo.r limites 
bastante definldo.s para a Intervenção. 
do. Estado. na eco.no.mla, não. só porque 
a íniciativa privada deve nitidamente 
estabelecida sua área de auto.no.mla. 
mas também po.rque sem essa auto.no.­
mia não. há perspectiva de pro.gresso. 
so.cial e as próprias liberdades Po.liti­
cas estarão. gravemente ameaçadas. 

Para prevénir esses males a CNI 
q4.er qU,e ~ próxima Co.nstltulção. 

, erfúqcle to.di:í,s os princípio.s fundamen­
, tais que regem as atividades eco.nômi. 
cas já previsto.s na atual, e acrescente 
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também o. da- "liberdade de merca­
do.", "liberdade de co.ntratar", "tra­
tamento. justo. do. lucro.", " co.mpetltl­
vidade do. seto.r produtivo." e "função. 
so.cial da empresa". A CNI quer um 
capítulo. garantindo. expressamente a 
liberdade de Iniciativa, liberdade de 
mercado., valo.'rização. do. trabalho. hu­
mano. co.mo. co.ndição. da dignidade hu­
mana, função. so.clal da pro.prledade e 
da empresa, harmo.nla e so.lIdarleda­
de entre as catego.rlas de produção.; 
repressão. ao. abuso. do. poder eco.nôml­
co., caracterizado. pelo. do.minlo. do.s 
mercado.s e eliminação. da co.nco.rrên­
cia, bem co.mo. pelo. aumento. arbitrá­
rio. do.s lucro.s. Quer ainda a expansão. 
das o.po.rtunidades de emprego. produ­
tivo., sem perda de co.mpetltlvldade do. 
seto.r pro.dutivo., juntamente co.m o. 
justo. tratamente ao. lucro.. 

A CNI admite a reserva de merca­
do. . Segundo. ela, lei co.mplementar po­
derá estabelecer a naclo.nalldade bra­
sileira do.s sócio.s, admlnlstrado.res o.u 
a pro.cedência do. capital co.mo. requl­
sito.s para a explo.ração. de determina­
das atividades eco.nômlcas po.r em­
presas privadas. Exige que na explo.­
ração. pelo. Estado. da atividade eco.nô­
mica as empresas públicas e as so.cie­
dades de eco.no.mla mista sejam regi­
das pelas no.rmas aplicáveis às em­
presas privadas, Inclusive quanto. ao. 
direito. do. trabalho., das o.brlgações e 
ao. tributário.. Ela quer também fixar 
em 50 po.r cento. da renda naclo.nal a 
participação. máxima do. seto.r públi­
co.. Os gasto.s da União., Estado.s e Mu­
nicípio.s também não. po.dem ultrapas· 
sar esse percentual, sob pena do.s ad, 
ministrado.res serem Incurso.s em cri· 
me de respo.nsabllidade. 

Os princípio.s da o.rdem eco.nômica 
no. entendimento. da CNI, são. ao. mes­
mo. tempo. o.s princíplo.s da o.rdem so.· 
cial po.is to.da atuação. do. Estado.' na 
eco.no.mia enco.ntra respaldo. néJ n~ces­
sidade de preservar o. interesse da' co.­
letividade que po.dem vir a ser amea-

çado. pelas dlsto.rções de um IndiVI­
dualismo. desenfreado.. Po.r o.utro. lado., 
reco.nhecida fUnção. social da empresa 
privada co.mo. fo.nte gerado.ra de em­
prego.s pro.dutlvo.s e estabelecida a ne­
cessidade de uma polltica eco.nômlca 
que assegure a co.mpetltlvldade do.s 
seus pro.duto.s para enfrentar a co.n­
co.rrência internaclo.nal, Impõe-se su­
bo.rdlnar a evolução. social a progres­
so. das empresas, ampliando o.s direl­
to.s e vantagens do.s trabalhado.res na 
pro.porção. do. Incremento. da produção. 
e da produtividade 

No. campo. da previdência social a 
CNI pretende extinguir a aposentado.­
ria po.r tempo. de serviço. e flxar a Ida­
de mínima para este beneficio. em 65 
ano.s de Idade. Quer ainda excluir do. 
sistema previdenciário. geral a assis­
tência médica, o.s beneficlo.s po.r doen­
ça e o. seguro. po.r acidente de traba­
lho., que poderiam ser o.pclo.nals. Quer 
estabelecer a paridade de co.ntrlbul­
ção. para União., empregadoç e empre­
gado.. Criar um Co.nselbq ;:;yPffrio.r de 

, A.~~inistração. do. SI~epjliJ;(~~ylden­
ClarlO co.m represent~ç;,?p~~9verno., 
empregado.s e empregaopljlf,S t , 

No. capítulo. do.s dlreltO$~garantlas 
individual a CNI quer r~aflrmar.a Im­
po.rtãncia do. direito. á , pro.prledade, 
cujas restriçôes so.fridas ho.je podem 
negar a sua essência. Deve ser garan­
tido. o. direito. à herança que não. terá 
seu valo.r o.nerado. po.r trlbuto.s, salvo. o. 
impo.sto. de transmissão. causa mortis . 

A. CNI quer garantIr o estimulo. à 
participação. po.lítica e ampla liberda­
de para fo.rmação. de partldo.s Po.lítl­
co.s. Quer o. estabelecimento. do. vo.to. 
distrital misto., e a rediscussão. do. vo.to. 
do. analfabeto.. O fim do. Poder No.rma­
tivo. da Justiça do. Trabalho\ ~ descen­
tralização do.s serviços publlco.s, a 
restauração. da austerlítâde do. servl­

'<;0. pÚblico. para Impedir ó éIlentelismo. 
• e o. empreguismo., e ó fo.tta4ecimento. 
, 'do. Po.der Legislativo.. ' I • l - :" I 


